



Mensagem nº 002/24                                         Tapejara 17 de junho de 2024


Senhores Vereadores,

[bookmark: _Hlk85027115][bookmark: _Hlk91081870] Temos a grata satisfação de dirigir-nos a Vossas Excelências, oportunidade em que solicitamos a análise e apreciação do PROJETO DE LEI N.º 002/2024 DE 17 DE JUNHO DE 2024, que dispõe sobre a fixação do subsídio do Prefeito e Vice-Prefeito Municipal para legislatura do mandato de 2025/2028.
O presente projeto de Lei está amparado pelo inciso V do Art. 29 da Constituição Federal, inciso IX do Art. 22 da lei Orgânica do Municipal e o Regimento interno 38, inciso XV, que objetiva a fixação do subsídio mensal do Prefeito e Vice-Prefeito para o mandato que inicia em 2025 e termina em 2028, considerando os seguintes fundamentos e motivos a seguir:
O cargo de Prefeito tem natureza eletiva e a sua responsabilidade é definida a partir da representação do Poder Executivo e do Município, tanto em juízo quanto fora dele.
A complexidade de sua função é expressa nas atribuições que lhe são designadas, conforme dispões a Lei Orgânica do Município, especialmente na gestão administrativa, gestão de pessoas, gestão de planejamento das ações de governo, com os respectivos controles internos, gestão e repasse de recursos observada a legislação federal pertinente a matéria sem prejuízo constitucional e legal.
É próprio ao cargo de Prefeito a dedicação é integral de seu titular com subtração integral de seu tempo em sua atividade profissional de origem.
Em razão do contexto presente descrito, e considerando que se trata de cargo com grau de responsabilidade de chefia e poder, o subsídio é fixado no valor de R$ 27.185,00 (Vinte e sete mil e cento e oitenta e cinco reais).
A função de Vice-Prefeito, desde a Constituição Federal de 1988, prevê que é cargo e além da responsabilidade de substituir o Prefeito, em seus impedimentos legais e ausências, deve ter suas atribuições em lei complementar. Essas atribuições têm grau de responsabilidade superior, podendo transitar pelo exercício de titularidade de secretarias, responder pela comunicação institucional do Poder Executivo, corresponsabilizar-se na gestão de políticas públicas e de programas de governo e outras similares.
No entanto, não se admite, portanto, trabalho sazonal ou remuneração eventual para Vice-Prefeito, a sua permanência na gestão pública municipal é exigência constitucional, sendo lhe assegurado percepção de subsídio.
Em razão deste contexto, o subsídio mensal do Vice-Prefeito é fixado em R$ 12.235,00 (doze mil e duzentos e trinta e cinco reais).
Considerando que os valores fixados estão dentro dos parâmetros regionais.
O presente projeto de Lei 002/2024, visa a fixação do subsídio mensal para o Prefeito e Vice-Prefeito para o mandato de 2025/2028 e está amparado pelo inciso V do Art. 29 da Constituição Federal, inciso IX do Art. 22 da lei Orgânica do Municipal e o Regimento interno 38, inciso XV. 
Requer-se a aprovação e deliberação, pelo devido processo legislativo, do presente Projeto de Lei.
		 

Adriana Bueno Artuzi
Vereadora – Presidente da Câmara de Vereadores





PROJETO DE LEI Nº 002 DE 17 DE JUNHO DE 2024.

Dispõe sobre a fixação dos subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito Municipal para a legislatura 2025/2028 e dá outras providências.

Art. 1º O Prefeito e o Vice-Prefeito perceberão subsídios mensais nos termos desta Lei, a partir de 1º de janeiro de 2025 até 31 de dezembro de 2028.
       Art. 2º O subsídio do Prefeito é Fixado no valor de R$ 27.185,00 (Vinte e sete mil e cento e oitenta e cinco reais).
                         Art. 3º O subsídio do Vice-Prefeito é fixado no valor de R$ 12.235,00 (doze mil e duzentos e trinta e cinco reais).
Art. 4º Os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito, de que tratam os artigos 2º e 3º desta Lei, terão suas expressões monetárias revisadas anualmente, considerando os mesmos índices e as mesmas datas observadas para a revisão geral anual da remuneração dos servidores do Município.
Art. 5º As Férias do Prefeito, correspondentes ao último ano do mandato, poderão ser gozadas no segundo semestre desse ano.
Art. 6º As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pelas dotações orçamentárias próprias a serem consignadas no orçamento de 2025.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir de 1º de janeiro de 2025.

Sala de Sessões  Zalmair João Roier - Alemão

Tapejara, RS, 17 de junho de 2024.
[bookmark: _GoBack]    

Adriana Bueno Artuzi
Vereadora - Presidente da Câmara de Vereadores	
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